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Muito a celebrar e a lamentar
A exitosa tramitação da PEC do Teto na Câmara dos Deputados (e tu-

do indica que o mesmo ritmo se repetirá no Senado) demonstrou a
capacidade de articulação parlamentar do governo, imprescindível

para a continuidade do ajuste fiscal. Desafio maior virá com a PEC da Pre-
vidência, que exigirá negociações mais profundas e amplas em razão do
forte impacto que terá na sociedade. Nesse caso, o governo tem a seu favor
o consenso de que é urgente controlar o galopante deficit previdenciário,
especialmente do setor público.

Além disso, os sinais emitidos
pelo Executivo mostram unidade
de propósitos e determinação em
resolver questões macroeconô-
micas, o que contribui para anga-
riar apoio na sociedade.

Há muito o que celebrar, enfim.
Mas também há muito a lamen-
t a r.

Ainda não entraram na pauta
matérias relevantes, a exemplo
da inserção externa, das reformas
trabalhista e tributária e do fi-
nanciamento de longo prazo,
prejudicado pelo baixo dinamis-
mo do mercado de capitais de-
corrente do elevado endivida-
mento público.

Em resumo, o País carece de
um projeto de desenvolvimento
que explicite uma agenda de
ações para colocar a economia no
caminho da modernidade, reto-
mar o crescimento e promover o
avanço social.

Capítulo essencial desse proje-
to é uma política para eliminar os
entraves que sufocam a adminis-
tração cotidiana dos negócios.

A reforma microeconômica é
assunto nevrálgico para o futuro
do País, mas que segue em ba-
nho-maria, sem evidências de
que vá ser incluída no rol de prio-
ridades nacionais.

Não basta nesse caso a manifes-
tação de boas intenções. Para ge-
rar confiança na iniciativa priva-
da, a agenda microeconômica de-
ve explicitar medidas práticas e o
cronograma de sua implantação.

Boa parte dessas iniciativas de-
pende apenas de ações do Execu-
tivo, sem a necessidade de longa
tramitação no Congresso.

Essa celeridade seria bem-vin-
da diante da necessidade de abre-
viar uma recessão que pode ser
mais prolongada do que o previs-
to anteriormente.

O Brasil tem carências gigan-
tescas nesse campo, como de-
monstra a nova edição do Doing
Business, do Banco Mundial.

Segundo o relatório, em termos
de ambiente de negócios estamos
distantes do grupo de elite das
economias avançadas e emergen-
tes. Entre 190 países analisados, o
Brasil encontra-se só em 123º.

Nada provoca tantos danos co-
mo a operação para cumprir
obrigações tributárias e regulató-
r i a s.

Grandes grupos empresariais
despendem dezenas de milhões
de reais para acompanhar e deci-
frar, ano após ano, a ininterrupta
sequência de mudanças no ema-
ranhado de impostos, taxas e re-
g u l a m e n t o s.

Uma importante instituição fi-
nanceira, por exemplo, apurou
que a cada duas horas uma nova
regra legal é editada no País.

Nesse sentido, não custa refor-
çar números eloquentes apresen-
tados pelo Doing Business: en-
quanto nos países da OCDE as
empresas consomem 163 horas
com tarefas relacionadas a im-
postos, no Brasil são necessárias
2.038 horas –e nesse quesito esta-
mos na lanterna solitária entre as
190 economias avaliadas.

Promover a simplificação ge-
neralizada na economia, o que in-
clui racionalizar a legislação tri-
butária e trabalhista, é ingredien-
te imprescindível no âmbito mi-

croeconômico para induzir a
produtividade empresarial e no
setor público e estimular o inves-
t i m e n t o.

O conserto das contas públicas,
embora mandatório, não nos le-
vará por si só a atingir esses obje-
t i vo s.

Só uma visão que abrigue essas
duas dimensões (a macro e a mi-
croeconomia) abrirá espaço para

remover outro empecilho do de-
senvolvimento: a elevada taxa de
juros, o sintoma mais visível do
avançado quadro de deterioração
da economia e da política no País.

Essa é a cereja do bolo e ela não
será ali colocada sem que as con-
dições preliminares estejam esta-
b e l e c i d a s.

Sem uma agenda microeconômica,
não basta o ajuste fiscal para

impulsionar o crescimento
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A p o s e n ta d o r i a
média no Estado
é aos 61 anos
Espírito Santo é o 5º
estado do País onde
o trabalhador se
aposenta mais cedo.
Tempo de carteira
assinada influencia

Dayane Freitas

Os trabalhadores dos estados
mais ricos do Brasil se apo-
sentam mais cedo e vivem

mais tempo que nas unidades da
federação com menor renda.

No Estado, a média de idade de
aposentadoria é de 61,2 anos para
uma expectativa de sobrevida aos
60 anos de 23,66 anos (dados de
2014), segundo levantamento do
Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea).

O Espírito Santo está em 5º lugar
entre os estados onde mais cedo os
trabalhadores urbanos aposen-
tam. O Produto Interno Bruto
(PIB) per capita (por pessoa) é de
R$ 30.500 (dado de 2013).

No Estado, trabalha-se mais
tempo que a média nacional, de
60,7 anos. Por outro lado, os profis-

sionais têm expectativa de sobre-
vida maior no Estado que no Bra-
sil, cuja média é de 22 anos.

No ranking do Ipea, Santa Cata-
rina está em primeiro. A idade mé-
dia de aposentadoria é 57,2 anos e a
expectativa de sobrevida aos 60
anos é de 23,29 anos. O PIB per ca-
pita está em de R$ 32.300.

A explicação, segundo o coor-
denador de Previdência do Ipea,
Rogério Nagamine, é que nos es-
tados mais ricos os trabalhadores
urbanos têm carteira assinada
por mais tempo e conseguem
atingir mais cedo o mínimo de
contribuição (30 anos para mu-
lher e 35 para homem), ao contrá-
rio dos pobres.

Nagamine acredita que a idade
mínima pode ajudar a reduzir a
distorção. “A idade mínima vai afe-
tar os estados mais ricos.”

O advogado de Direito Previ-
denciário e professor José Rober-
to Lopes dos Santos acredita que
é preciso ter idade mínima, mas
defende uma transição de 20
a n o s.

Já o advogado previdenciário
Christovam Ramos defendeu re-
gras de inclusão dos mais velhos
no mercado de trabalho.

THIAGO COUTINHO - 04/12/2014

CHRISTOVAM RAMOS: regras de inclusão dos mais velhos no mercado

ESTA D O IDADE MÉDIA
Santa Catarina 57,2 anos
Rio Grande do Sul 57,8 anos
São Paulo 60 anos
Pa ra n á 60,1 anos
Espírito Santo 61,2 anos
Minas Gerais 61,4 anos
Rio de Janeiro 61,5 anos
Se rg i p e 61,6 anos
Rio Grande do Norte 62 anos
Distrito Federal 62 anos
Alagoas 62,1 anos
Bahia 62,6 anos
Ce a rá 62,6 anos
Pa ra í b a 62,6 anos
Pe r n a m b u c o 62,6 anos

ESTA D O IDADE MÉDIA
Goiás 62,8 anos
Piauí 62,8 anos
Amazonas 63,5 anos
Mato Grosso do Sul 63,5 anos
Mato Grosso 63,8 anos
Pa rá 63,9 anos
Ac r e 63,9 anos
R ondônia 64 anos
Ma ra n h ã o 64,3 anos
To c a n t i n s 64,3 anos
Amapá 64,6 anos
R oraima 64,8 anos
Média do Brasil 60,7 anos
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